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A 32 Turma do Superior Tribunal de Justica (STJ) decidiu no final de 2016 que o crédito por
honorarios sucumbenciais impostos a parte vencida depois de ela ter ajuizado pedido de
recuperacao judicial, em razdo de derrota numa reclamacdo trabalhista proposta antes do
pedido, também deve se sujeitar aos efeitos da recuperacéo. A decisdo foi por maioria de votos
no julgamento do recurso especial n°® 1.443.750-RS.

A decisdo pode ser muito mais significativa do que o contexto do caso faz crer a primeira vista.
Sob o artigo 49, caput, da Lei n°® 11.101, de 9.2.2005 (a Lei de Recuperacdes e Faléncias —
LRF), os créditos “sujeitos a recuperacéo judicial” sdo aqueles “existentes na data do pedido,
ainda que ndo vencidos”. Créditos constituidos depois de pedida a recuperacgdo, portanto, sdo
(ou deveriam ser) extraconcursais e estao (ou deveriam estar) imunes aos efeitos dela.

No julgamento comentado, o STJ determinou que certos créditos constituidos depois do pedido
de recuperacéo também se sujeitem aos seus efeitos. O entendimento é favoravel ao devedor —
créditos concursais ndo podem ser cobrados por 180 dias ou mais (o chamado “stay period”) e
sofrerdo os descontos, parcelamentos e caréncias porventura contemplados no plano de
recuperacéo judicial.

Ao interpretar o artigo 49 da LRF, os votos vencedores estenderam o conceito do que sdo
créditos j& existentes na data do pedido de modo a incluir também créditos reconhecidamente
inexistentes porém “previsiveis”, relacionados a “situacdes essencialmente originadas antes do
deferimento da recuperacao”.

O raciocinio do STJ foi o seguinte: (a) a Unica finalidade da LRF ao criar regime mais favoravel
para os créditos pés-pedido seria facilitar o0 acesso do devedor confessadamente insolvente ao
mercado e assim viabilizar sua sobrevivéncia no curso do processo de recuperagdo, ja que
fornecedores ndo teriam incentivo algum para conceder novos produtos e servicos se seus
créditos ndo pudessem ser cobrados integralmente e de imediato ap6s o vencimento; e (b) como
os honorarios nédo se ligaram a essa finalidade de sobrevivéncia da empresa, ndo devem se
beneficiar do regime mais favoravel.

O STJ na prética legislou. Criou requisito adicional, ndo previsto na lei, para que um crédito pos-
pedido seja excluido da recuperacéo: ndo basta que o crédito ndo tenha sido ainda formalmente
constituido, é preciso que sua origem seja também posterior ao pedido de recuperacéo e ligada

" ao escopo de continuidade da atividade empresarial.
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. O legislador poderia ter feito escolha diferente; por exemplo, ter determinado estarem sujeitos a
Bole'“m recuperacao os créditos cujos fatos geradores sejam anteriores ao pedido, ou determinado que
) apenas créditos relativos a negdécios juridicos realizados apés o pedido (debtor-in-possession
abril 2017 financing) sdo extraconcursais. Mas néo o fez.

N&o é dificil imaginar as controvérsias que podem surgir na aplicacdo do entendimento do STJ.
Todos os créditos “previsiveis” devem ser incluidos na recuperacdo indistintamente, nao
importando quéo improvavel sua concretizacdo? Sera provavelmente necessario definir um
critério abstrato de “previsibilidade” ou de “probabilidade” da existéncia futura do crédito.

As devedoras precisardo esquadrinhar as hipéteses de desembolso futuro e listar os respectivos
créditos que cumpram aquele critério abstrato ja na peticao inicial — sob o artigo 51, Ill, da LRF,
a inicial deve ser instruida com a “relagdo nominal completa dos credores”. E esses “credores”
terdo o direito de votar o plano de recuperacao judicial por forca do artigo 39 da LRF, mesmo
que o crédito ndo exista ainda na assembleia ou que nunca venha a ser constituido.

A Portaria n° 467 do Ministério da Fazenda, de 16 de dezembro de 2016, criou comisséo de
trabalho para discusséao e proposi¢cao de mudancas a LRF. Caso a comissdo proponha alteracao
a disciplina dos créditos posteriores a recuperagéo decorrentes de ato, fato ou negdcio juridico
prévio e suas sugestdes sejam aprovadas pelo Congresso e sancionadas pela Presidéncia, o
conceito de “créditos previsiveis” passara a ser previsto em lei e sera entdo defensavel
submeter aos efeitos da recuperacéo certos créditos pos-pedido. Sob o sistema atual da LRF,
nao.
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